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Sêtor de Licitação e Contrâtos

PREGÃO ELETRÔNICO N"23.1 í.OOí/2022.FMS

ADOVANDRO LUIZ FRAPORTI EPP, pessoa juridica de direito privado,

inscrita no CNPJ n" 07.554.943/0001 -05, com sede na Estrada dos lmigrantes,

no 467, Bairro Lambari, Encantado/Rs, representada neste ato por seu

representante legal Adovandro Luiz Fraporti, brasileiro, casado, pÍofissional da

área varejista de móveis e outros, portador do CIRG n' 3055021012 e do CPF

n' 662.482.300-30, vem, respêitosamente, à presença de Vossa Senhoria,

apresentar IMPUGNAÇÃO âo edital apresentado por esta Administração,

levando em consideração o ordênamento jurídico vigente no Pais, pelos Íatos e

fundamentos a seguir expostos:

I _ DA TEMPESTIVIDADE

O Pregão em epígrafe tem sua abertura prevista para o dia 0811212022 às

08hr ê 00min.

Nos termos do disposto no Edital, é cabível a impugnação, por qualquer

pessoa, do ato convocatório do pregão na forma eletrônica, até 03 (três) dias

útêis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

Desse modo, observa-se que a lmpugnânte encaminhou sua petiÇâo no

dia 0211212022, para o endereço eletrônico www.bllcompras.com, portanto,

restando configurada a sua TEI\4PESTIVIDADE.
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iII _ DA RAZÃO DA IMPUGNAÇÃO

A impugnante, ao tomar conhecimento do Edital do Pregão '"''

No23.11.00112022-F MS e analisaÍ detalhadamente os seus termos, observou a

existência de questão que se continuada poderá afrontâr sobremaneira, os

pressupostos legais inseÍtos na Lei n.o 8.666/93.

A licitação constitui um procedimento que se destina, precipuamente, a

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, garantindo

aos potenciais contratados o respeito aos princípios inseÍtos no artigo 3.Ô da

Lei n." 8.666/93:

Art. 3' A liôitâçâo destlna-se a garantir a obsêrvância do pdncipro

conslituclonal dâ isonomia e a selecionar a proposla mais vanlalosa

para a Administração e será processadê e Julgada eÍr esirita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

rmpessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidãde adíninistrativa, da vinculação ao instrurnento convocâtório,

do julgêmenlo objetivo e dos que lhes sâo correlatos.

O artigo retro foi vinculado ao artigo no 37 da Constituição Federal, onde

o Principio da Legalidade é específico para Administração Pública, ao

êstabelecer que administrador público só poderá agir dentro daquilo que é

previsto e autoÍizado por lei, senáo vejamos:

Art. 37. A administraçâo pÚblica direta e indireta de qualquer dos

Pcüeres da União, dos Estados, do Distrito Fedêíâle dos l\lunicipios

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eticiência e, também, ao segu ntê:

Ensina Marçal Justen Filho na obra Curso de Direito Administrativo, 8'

ediçâo, fl. 104. Editora Fórum:

.O princípio consiste em norma luridica que consagra modelos

genéricos e âbsÍatos de conduta, sern êstabelecer uma solução

única e píedelermlnada âbstratamente. O princípio pÍodLrz uma

delimitação das condLrlas compatíveis com o direiio. Consagra umâ

moldura, no sentido de contemplâr um limile enlre condulas licitas e

âs ilícilas. lsso signif,ca que a aplicação do princípio envolve, como

prrmeira elapa, a identificaÇão desse imite, algo quê âté pode ser

fixado de rnodo teó.ico e abstrato, I\,4as o principio não se restringe á

íixar limites, porque também inrpõe a escolha da melhor soluÇáo
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possivel o que signiÍca a necessidade da análise do caso concreto;

Nessa segunda êtapa, âs circunstânciâs dâ vidâ .eal condicionâm a"9

âplicaÇão do p.incípio. Assim se passa porque âs caracterÍsticas da

vida reel vâriâm ceso a cãso, sendo impossível eslabelecer uma

solução única e gêrâl âplicável de modo uniforme..."

Celso Antônio BandeiÍa de Mello na obra Curso dê direito administrativo,

12' ediçáo, fl. 748, Malheiros Editores, 2000, afirma que a violação a um

princípio e a forma mais gÍavê de ilêgalidâde ou de inconstitucionalidade.

Senão vêjamos:
''Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma

qualqueí. A desâtenção ao princípio implica oíensa não apenas a um

específico mandamento obrigató o, mâs a todo o sislema de

comandos. É a mais grâve Íormâ de ilegalidade ou

inconstitucionalidadê, êonforme o êsca,ão do princípio alingjdo,

porque rêpresenla insuígência con?â todo o sistemâ, subversão de

seus valores fundamentais, contumélia irÍ€missÍvel â seu ârcâbouço

lógico e corrosão de sua esfutura mestra".

Dessa forma, todas as vezes que são averiguadas irrêgularidades, ou

mêsmo itens que possam vir a macular o caráter competitivo da licitação, cabe

a pârte interessada contestar os termos, o que aqui se faz.

DO PRAZO DE ENTREGA

O julgamênto da llcitação sempre deverá obedecer aos princípios da

legalidade, impêssoalidâde. moralidade, igualdade, publicidade, probidade

administrativa, vinculaçáo ao instrumento convocatório e julgamento objelivo.

Ademais, é vedado ao agente público prever qualquer cláusula ou condição

que frustre o caráter competitivo da licitação e estabelêçâm preÍerências ou

distinções em razão dâ naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de

qualquer outra circunstância impertinente ou inelevante.

Ao iniciar um processo licitatório, a Administração Pública tem por

objetivo obter a proposta mais vantajosa para a contratação de bem ou serviço

que lhe seja necessário, observando os têrmos da legislação aplicável,

inclusive promovendo a máxima competitividade e igualdade entre os

interêssados.

u
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Assim, a presente impuqnaÇão, visa sanar os vícios identiÍicados ,trt4

!-edital

Pela previsão constante do Edital Pregão No23.í 1.00'I/2022-FN4S, 
.os

bens deverão ser entregues no prazo de 15(quinze) dias.

O prazo de entrega de determinado dias é inexequível, uma vez que

para a produção do material conforme disposto no edital e necessária

aquisição de matéria prima e a fabricação do mesmo, além do mais a empresa

lmpugnante é sediada em estado distinto e necessita também de prazo

razoável para o transporte eaentrega.

A empresa entende que são razoáveis as justificativas apresentadas,

uma vez que o Código de Defesa do Consumidor, no mesmo sentido corrobora

com a tese quando aÍirma em seus artigos 18 e 26, que os prâzos para

conserto e demonstração de vício devem ser de 30 inta diâs o que denota

que lambém para a entrega deveria ser observado a razoabilidade deste prazo.

A previsão esculpida no item editalÍcio estabelece condição

extremamente comprometedora da competitividade para a entrega de todo

material, sendo este prazo extremamente exíguo pelas parlicularidades dos

produtos licitados.

Portanto, absolutamente inviável prazo tão curto para a entrega, sendo

certo que conÍorme estabelecido acabará por oportunizar a paÍticipação no

certame apenas daquelas empresas que mantêm esses produtos em estoque

da forma como especiÍicado no Edital, podendo até o pregão ser deserto por

Íalta de empÍesas interessadas, já que o prazo de entrega deve seÍ cumprido.

Ademais, tais condições restritivas da competitividade acabam por

provocar, mesmo que indiretamente, uma majoração nos valores das propostas

a serem apresentadas, haja vista que as êmpresas que atuam no segmento

possuêm conhecimento de quãis são seus possÍveis concorrentes para a

entrega nos moldes, exigências e prazos estabelecidos, tendo ciência de que

serão poucos e quais os valores por eles praticados.

Uma flexibilização maior no prazo para a entrega dos produtos

viabilizaria a participação de várias empresas que possuem condição de

fornecêr o objeto do ceÍtame com a mesma qualidade e preços mais acessíveis

para a AdministraÇão, mas que necessitam de um prazo maior para entregar o

produto.

Conforme ensina Hely Lopes L4eirelles (Direito Administrativo Brasileiro,

28a ed., N/alheiros, p.264):
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,O DÊSCUIVIPRIIVENTO DOS PRINCíPIOS DESCARACTERIZA

INSTITUTO DA LICITAÇÃO E, PRINCIPALIVENTE, O RESULTADd)

SELETIVO NA BUSCA DA VFI I-OR PROPOSTA PARA O PODER,.

PUBLICO. I Como é cediÇo, enlão, o obletivo da licltação é possibilitar

a participação do maior número de licitantes de todo teríltôíio

nacronâl como formâ de fomenlâr â competilividade, na busca da

propostâ mais vânialosa parâ a AdminlstrâÉo. Dessa forma, o edital

deve estabelecer um pÍazo râzoável pâíâ a entrêga das mêÍcadoÍias

licitadas como Íorma de ser respeitado o Princípio da LivÍe

Concorrênciâ "

A esse respeito, o Colendo STJ já decidiu

"AS REGRAS DO PROCEDII\,4ENTO LICITATÓRIO DEVEIM SÊR

INIERPRETADAS DE IT,4ODO QUE, SEM CAUSAR QUALQUER

PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÁO Ê AOS INTERESSADOS NO

CLR IAI\,{E POSSIBI.ITEI!,4 A PARTICIPAÇÂO DO IUAIOR NÚVERO

DE CONCORRENTES. A FIM DE OUE SEJA POSSIBILITADO SE

ENCONTRAR, ENTRE VÁRIAS PROPOSTAS. A I\4AIS

VANTAJo§4. RECURSO ESPECIAL: REsp 512179 PR

2003/0036769-5."

De acordo com o § 1", inciso l, do art. 3, da Lei no 8666/93, é vedado

aos Agentes públicos:

| - admitir. pÍever incluiÍ ou lolerar. nos alos de cônvocação.

cláusulas ou condlçõês que comprometam. reslÍinjâm ou frusÍem o

sêu câráter compelitivo e estabeleçam preferências os distinÇôes em

raáo dâ naturalidade, da sede ou domicilio dos licilanles ou de

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevanle para o

específico objeto do conlrato;

Da análise do instrumento convocatório em questão, não resta dúvida de

que se consigna cláusula maniÍestamente comprometedora e/ou restritiva do

caráter competitivo que deve presidir toda e qualquer licitação, hâja vista a

absoluta impossibilidade ENTREGA dos produtos, em Drazo tâo exíquo

registrando que a grande maioria dos fornecedores do produto em questão não

os mantém em êstoque, portanto o fabricante ou o distribuidor solicitam no

mínimo 30 (trinta) dias para a entrega dos mesmos nas quantidades

solicitadas.
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4Outrossim, se acaso o prazo não Íor alterado, acabará inviabilizando a

participaÇâo de inúmeras empresâs, tanto pêlos Íatos expostos acima, assirn".

como pela dislâncaa para entrega dos equipamentos. \
Como é cediço na Lei 8.666/93 e na Lei '10.520/02 não temos

dispositivos que tratam do prazo de entÍega dos materiais adquiridos pela

Administração, estabelecendo limües máxrmos ou mínimos.

A deÍiniÉo do prazo da entÍega é uma ação discricionária do órgâo, e

será estabelecida em conformidade com as necessidades que deverão ser

atendidas.

PoÍ outro lado, essa definiÇão não poderá estar em desconformidade

com as pÍáticas de mercado em relação ao produto, pois o art. 15 dâ Lei de

Licitações, em seu inciso lll, estabelece que as compras, sempre que possível,

deverão submeter-se às condiçôes de aquisição e pagamento semelhantes às

do setor privado.

A esse respeito, o Colêndo TCU já decidiu:

Acôrdào 225712005 Plenário (Relatório do l\rinisÍo Relator)

Fixe o prazo previsto para início da prestaçáo dos serviços em, no

mínimo, lrinia dias, de forma a possibilitar às empresas vencedoÍâs

das licitaÇóes a âdoçao dos procedimentos quê lhes permilam iniôiar

a execuÇão contralual.

Assim, tendo em vista o interesse público e os princípios da

economicidade, isonomiâ, razoabilidade e moÍalidade, deve-se estatelecer

prazo mais Íazoável paÍa a entrega dos equipamentos, visando o alcance da

proposta mais vantajosa, além de possibilitar a particjpação de mais empresas,

no intuito, ainda, de não beneÍlciar apoucadas licitantes que possuem em

estoque os produlos que serão adquiridos.

III - DO PEDIDO

Por todo o exposto, resta claro que o edital fere os preceitos âcima

transcritos, inviabilizando a participaçâo de diveÍsas empresas no referido

certame caso mantidas as exigências e prazos impugnados.

Desta forma, com escopo nos argumentos acima expendidos,

amparados pelo entendimento dos Colendos Tribunais Superiores e da melhor

doutrina que trata da matéria, consignados anteriormente, requer, seja dado
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provimento a presente impugnação para quê seja retificado o instrumend -*l1- ii

convocatóÍio em espeque, julgando procedênte a presente IMPUGNAç

ainda, para o efeito de:

1- allerar o prazo de entreqa dos pÍodutos pâra 30 (trintal dias,

sendo este o prazo necessário para que as empresas licitantes

consigam entregar os produtos, sendo certo que a prorrogação do prazo

trará apenas benêfícios para a AdministraÉo.

Requer ainda, decisão fundamentada

Termos em que,

Pede deferimento

Encantadoi RS, 02 de dezembrc de 2022

ADOVANDRO LUIZ Assinado deforma digitat
FRAPORTI;6624823 por ADovANDRo LUlz

0030 FRAPoRTI:66248230030

ADOVANDRO LUIZ FRAPORTI EPP

Àôr
.e3
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M Gmail Tauá PÍogão <tiegao.taua@gmail.comt

IMPUGNAçÃO
'1 ÍÍ,ensâgem

Juridlco ALF <juridlco.afol @gmáll.com>
Para: prcgao.taua@gmail.com

Bom dia!
Sêguo lmpugnaçáo rêtêrente âo Prêgâo Eletrônlcá nô 23.11/2022'FMS. Aguardo rotomo.

Atoncio6amontê,

Câssia B. da Cunha
Setor Júrldlco

Tol€Íonê: (5í) 3751-1014

Ê lmpugn.çáo êirtrrgâ.pdÍ
672K

2 do dozeínbro dê 2022 08:24
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